O processo de articulação para a realização do Encontro Estadual preparatório para a VI Conferência de Educação de Adultos – CONFINTEA, na Bahia, se efetivou na crença no trabalho coletivo e na certeza de que os saberes e práticas construídos no nosso Estado, em torno da Educação de Jovens e Adultos, possibilitam a instalação de espaços dialógicos para o repensar da EJA em suas múltimas dimensões.
 
A Bahia, através da Secretaria de Educação do Estado e Fórum Estadual de EJA, mobilizou os diferentes segmentos da sociedade (SMEC, UNDIME, Fóruns Regionais de EJA, Fórum do Campo, Universidades...) e, em especial, os sujeitos que diretamente lidam com a Educação de Jovens e Adultos no nosso Estado (gestores, professores, alunos) para a construção do processo de Diagnóstico da EJA e, consequentemente, a construção do espaço coletivo de formação destes sujeitos para a participação mais efetiva no cenário que se delineia para a efetivação da CONFINTEA no Brasil.
 
Neste texto, apresentamos, então, o resultado dos esforços empreendidos no sentido de atender à demanda apresentada pelo MEC e UNESCO. Salientamos, no entanto, que a demanda apresentada esteve sempre para além das possibilidades de gerenciamento das instituições responsáveis, uma vez que o tempo apresentado para a execução das tarefas se mostrou exíguo frente ao grande volume, à complexidade das mesmas e, principalmente, a ausência de uma equipe exclusiva para a sua realização. Outro fator agravante é que o Estado da Bahia, ao tempo em que buscou executar as tarefas propostas para a construção do diagnóstico e relatório, também se colocou enquanto espaço articulador e empreendedor do Encontro Regional (Nordeste), a acontecer no período de 23 a 25 de abril do corrente ano.
 
Enfim, buscando dar conta da tarefa que nos foi proposta, trabalhamos com o referencial da qualidade desejada balizado pela realidade que vivenciamos no interior da Coordenação de Educação de Jovens e Adultos da SEC/BA e no contexto do Fórum Estadual de EJA. Nestes espaços, os limites são muitos, mas os desafios não nos imobilizam, pois esta é e sempre foi a grande tarefa da EJA: construir novos indicadores para que o Estado assuma o dever de responsabilizar-se publicamente por esta modalidade de educação. Reside aqui, a nossa esperança!
 
CONTEXTUALIZAÇÃO
 
A população total do Estado de BAHIA é de 13.070.250 de habitantes, de acordo com o Censo Demográfico de 2000, realizado pelo IBGE. A Densidade Demográfica é de 23,16 habitantes por km². A área é de 564.273 km², representando 36,31% da Região Nordeste e 6,27% de todo o território brasileiro. O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é de 0,688 segundo o Atlas de Desenvolvimento Humano/PNUD (2000).     
 
Os indicadores educacionais têm revelado que a situação educacional do Estado da Bahia, no contexto nacional, é bastante critica, principalmente no território da região do sisal. O Índice de Desenvolvimento da Educação - IDEB
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[1], divulgado em abril de 2007, expressa em valores de 0 a 10 o andamento dos sistemas de ensino. A média do Brasil, medida em 2005, é de 3,8, o que significa que ainda está distante da média que corresponde a um sistema educacional com qualidade semelhante à de países desenvolvidos, ou seja, 6,0. A Bahia, com 2,6, ficou entre os cinco (5) estados cuja média está abaixo da média nacional, sinalizando a emergência de uma resposta mais efetiva na construção de uma educação de qualidade.
 
Os dados sobre analfabetismo também têm demonstrado o quanto é necessário ampliar os esforços na área educacional.  Segundo dados do IBGE (2005) a taxa de analfabetismo[image: image3.png]
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[2] da população acima de 15 anos na Bahia é de 18,8%, quase o dobro da taxa nacional (10,9%) e muito próxima da taxa da Região Nordeste, que é de 21,9%. Além disso, a taxa de analfabetismo dessa população na zona rural é uma das mais altas do país - 31,6%. É importante saber também que, quando analisadas as taxas de analfabetismo funcional[image: image6.png]
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[3], esse quadro se torna ainda mais crítico. A Bahia praticamente dobra sua média geral, indo para 35,6%, sendo que no Campo a taxa sobe para 55,6%.
 
Não ter tido acesso à educação colocou na condição de excluída uma grande parcela da população baiana que - sem se apropriar dos instrumentos e mecanismos necessários à luta e à sobrevivência no que hoje se denomina sociedade do conhecimento, sofre com o desemprego, a fome, a violência e a exploração. Ser analfabeto na contemporaneidade significa ser privado do acesso aos bens culturais, das possibilidades de superação da pobreza e da participação efetiva na sociedade. 
 
O panorama educacional do nosso país, e em especial do nosso Estado, é preocupante. E isto potencializa a EJA, que carece de novos debates, maiores e melhores investimentos para a consecução de uma escola para jovens e adultos que seja capaz de investir no processo de humanização dos seus sujeitos. O desejo de investimento na escola de qualidade é amparado pelo saber de que a parceria com os diferentes segmentos sociais pode nos assegurar novas formas de pensar e fazer a EJA, e isto nos traz esperanças. Afinal, um povo que cotidianamente consegue produzir cultura e beleza de uma realidade de negação nos afirma que, embora a mudança seja difícil, esta se faz possível com intencionalidade política, saberes e práticas eficientes e compromisso com a mudança por um mundo mais justo.
 
Neste cenário a EJA é compreendida na perspectiva do Professor Miguel Arroyo, in Soares, Giovanetti e Gomes (2005, p.19), que a situa como “um campo ainda não consolidado nas áreas de pesquisa, de políticas públicas e diretrizes educacionais, da formação de educadores e intervenções pedagógicas”.
 
O tom do Encontro Estadual preparatório para a VI CONFINTEA, portanto, foi o de possibilitar a reflexão mais ampliada em torno da EJA, de forma a fortalecer a concepção de educação que tão bem pode atender à classe popular, a qual, historicamente, vem buscando efetivar a garantia do direito público de aprender independente da etapa da vida na qual se encontram. Afinal, para transformar a Bahia em uma terra de todos nós precisamos reescrever a história de uma população cujas oportunidades de acesso ao capital social, cultural e econômico foram limitadas ao longo dos tempos por uma política que negligenciou os jovens e adultos das classes populares, como se existisse etapas da vida próprias à aprendizagem escolar. Não respondendo de forma satisfatória aos ideais de uma escola elitista, os nossos jovens e adultos se vêm roubados em sua possibilidade de aprender no espaço da escola. Reverter este quadro de exclusão implica desmontar toda uma estrutura que, ao longo dos anos, colocou a educação a serviço dos interesses políticos de manutenção de poder, tornando ainda mais incisiva e efetiva a reprodução das desigualdades de acesso ao capital simbólico. 
 
Por isso, o cenário que se configura no nosso Estado e País, através dos espaços preparatórios para a VI CONFITEA é propício à construção de um projeto político-educacional para a EJA, cuja intencionalidade política seja a de assegurar a indivíduos e coletividades o direito à educação como essencial à conquista de outros direitos. Os caminhos a serem percorridos para a consolidação desse ideal são inúmeros; no entanto, a garantia das condições objetivas para que os jovens e os adultos possam ter uma educação de qualidade deve ser o foco das ações. Afinal, a falta de oportunidades de ingressar e permanecer na escola obedece a uma lógica perversa e complexa, cujas explicações possuem diferentes nuances. Entretanto, as inúmeras explicações dadas para esse fenômeno apontam para uma questão que é central nessa discussão: a ausência de políticas públicas efetivas que assegurem esse direito torna ainda mais agudo o impacto das mudanças nas bases sociais e produtivas da nossa sociedade. Esse é o desafio a ser superado e, tal superação exige uma ação política que una os esforços do governo e da sociedade nos campos social, econômico, político e cultural para o enfrentamento dos mecanismos de exclusão social, principalmente no que diz respeito à falta das condições objetivas no acesso e na permanência na escola.
 
É nesse cenário que, na parceria entre a SEC/BA e o Fórum Estadual de EJA, está sendo gestado um novo Projeto Político-Pedagógico para a Educação de Jovens e Adultos no Estado da Bahia. Nesse Projeto, constitui-se prioridade absoluta, dada a realidade que os dados revelam, o combate exaustivo ao analfabetismo na Bahia. 
 
Buscando responder a essa demanda, o Estado, através do Programa Brasil Alfabetizado, estabeleceu como meta alfabetizar, até o ano de 2010, 1.000.000 (um milhão) de pessoas jovens e adultas, assegurando a estas o direito de se apropriarem da leitura e da escrita como possibilidade de conquista de mais direitos.
 
Vale ressaltar que o nosso propósito é que a Bahia não apenas alfabetize o jovem e o adulto no sentido restrito, mas que busque de forma sistemática e permanente formular políticas de Educação de Jovens e Adultos com vistas à sua escolarização e melhor qualificação na inclusão social, seguindo o princípio do direito de reconhecimento destes sujeitos em suas trajetórias humanas. Nesse sentido, faz-se imprescindível a realização de estudos e pesquisas, a formação continuada de professores de EJA, o desenvolvimento de instrumentos e mecanismos de acompanhamento e avaliação, a produção de material didático-pedagógico, dentre outras ações que assegurem a efetividade do processo educacional.  Daí, que a articulação Estado-Municípios se faz de extrema importância para a garantia do direito de permanência e continuidade dos estudos dos educandos jovens e adultos. Às universidades cabe o papel de socialização do saber produzido na academia, ao tempo em que também se beneficia dos saberes produzidos por professores e alunos, aprendizes da EJA. Este é um dos principais princípios da EJA: o permanente diálogo entre o saber científico e o saber de experiência-feito.
 
Aqui, a exclusão social determinada por anos de negação do saber escolar convive muito de perto com a possibilidade de superação do povo baiano. A cultura e o saber produzido cotidianamente em espaços de negação revelam o espírito esperançoso de uma gente que sabe que tem o direito de acesso e de participação nos bens culturais historicamente produzidos. Essa gente sabe que pode ser mais e luta por isto. Daí, que a possibilidade de superação da condição de exclusão ganha tons mais esperançosos no nosso Estado. 
 
CONCEPÇÃO TEÓRICO-METODOLÓGICA DA EJA
 
 
Por dezesseis anos, contados a partir de 1990 com o fim da Fundação Educar, o Ministério da Educação – MEC deixou a Educação de Jovens e Adultos sem definição política e, conseqüentemente, sem recursos e fontes orçamentárias. Após a extinção da Fundação, o Brasil só volta a apresentar uma política mais definida para a EJA em 2006 quando ocorre a aprovação, em 19 de dezembro, final do primeiro mandato do Governo Lula, da Emenda Constitucional nº 53, que substituiu o FUNDEF pelo FUNDEB. Com isto, um importante avanço é registrado, uma vez que o Fundo passa a abranger, além do Ensino Fundamental, também a Educação Infantil, o Ensino Médio e a Educação de Jovens e Adultos.
 
No período supracitado, a EJA, apesar de se constituir enquanto modalidade da Educação Básica, foi alijada, mesmo tendo a V CONFITEA (1997), reafirmado internacionalmente, através da Declaração de Hamburgo e da Agenda para o Futuro, o que consta na LDB de 1996. Apenas em maio de 2000 o Parecer nº 11 do Conselho Nacional de Educação propõe as Diretrizes Curriculares para a EJA retomando formalmente o debate na área. O Parecer foi aprovado pelo MEC, sem que se formalizasse uma política para fazer cumprir o preceito constitucional. Em contrapartida, regula o sentido expresso na LDB que redefine a EJA como direito, anulando de vez o sentido de educação compensatória. A partir de então, o princípio da equidade dá novos e mais significativos contornos a EJA.
 
É neste cenário que, para mediar o diálogo entre os diferentes sistemas de ensino e Movimentos Sociais, a SEC/BA propõe à assunção da EJA enquanto modalidade de Educação Básica para Jovens e Adultos, garantindo-lhes oportunidades educacionais apropriadas, de acordo com seus interesses, condições de vida e de trabalho.
 
No entanto, há que se ter clareza que, no público que efetivamente freqüenta os programas e cursos da EJA, é cada vez mais reduzido o número de sujeitos que não tiveram passagens anteriores pela escola e que o crescimento da demanda indica, em número cada vez mais crescente, a presença de adolescentes e jovens recém-saídos do Ensino Fundamental, onde tiveram passagens acidentadas. Desta forma, no Brasil, a inclusão dos jovens na Educação de Adultos ganha relevância a partir da década de 80 e hoje continua a dar o tom desta modalidade de ensino que carece ser (re)pensada sem que percamos de vista a Educação Fundamental e o Educação Média, sob pena de  continuarmos produzindo nestes níveis de ensino os futuros alunos da Educação de Jovens e Adultos.
 
A EJA apresenta uma historicidade que toca de perto aqueles que foram excluídos do sistema oficial de ensino. Como motivos da exclusão, podemos indicar o não acesso à escola na idade apropriada, a reprovação daqueles que não conseguem acompanhar e/ou concluir o Ensino Fundamental e ainda a evasão forçada pela necessidade do trabalho em idade referendada para os estudos. Em consonância com estas formas de exclusão, podemos registrar outras tantas que marcam as diferentes histórias dos educandos jovens, adultos e idosos; histórias margeadas pela exclusão por raça/etnia, gênero, questões geracionais etc.
 
Assim, é possível e necessário pensar a Educação de Jovens e Adultos na atualidade, a partir dos referenciais da Complexidade dada a sua natureza heterogênea e plural, ou seja, só se faz possível discutir acerca da alfabetização e letramento, enquanto ferramentas tecnológicas capazes de possibilitar maior mobilidade cognitiva e social a jovens e adultos da classe popular, num contexto em que, paralelamente, se defende a difusão do conhecimento através de recursos cada vez mais informatizados e globalizados, se compreendermos que as duas formas de existência e procedimentos coexistem e podem/devem ser consideradas na abordagem multirreferencial dos fenômenos e das situações.  
 
Sustentamos aqui que a educação de pessoas jovens e adultas sempre se constituiu em espaço para os diferentes posicionamentos políticos. O desafio, portanto, consiste na permanente assunção da intencionalidade política ao buscarmos responder as perguntas freireanas: trabalhamos em favor do quê e contra o quê? Trabalhamos, em favor de quem e contra quem?  
 
Compreende-se que a EJA tensiona a natureza educacional do Estado que assume a educação das crianças, dos adolescentes e dos jovens como um direito. Então, faz-se necessário perguntar: Quem são os sujeitos da EJA e que saberes e fazeres são construídos nesta modalidade, em seus diferentes níveis de ensino? Por quê? E para quê? 
 
Com certeza, o exercício de organização e implementação coletiva da VI CONFITEA nos ajudará a responder a estas questões.
 
 
OPÇÃO METODOLÓGICA
 
 
A construção do Encontro Estadual Preparatório para a VI CONFITEA, na Bahia, constituiu-se em um processo de construção coletiva, resultado do trabalho em parceria da Secretaria Estadual de Educação, Secretaria Municipal de Educação da Cidade do Salvador, Universidade Federal da Bahia, Universidade do estado da Bahia e ainda os Fóruns de EJA – Estadual, Extremo-Sul, Alagoinhas e Cruz das Almas.
 
Para a construção da proposta participativa e implementação desta proposta, foram realizadas reuniões técnico-administrativas, consultas a diferentes segmentos, definição de pautas e articulações político-pedagógicas. Tudo isto tomando por base as orientações contidas no Regimento do MEC, onde constam as orientações para a realização dos Encontros Preparatórios. 
 
Portanto, para a realização do Encontro Estadual a SEC/BA e o Fórum Estadual de EJA seguiram as seguintes orientações metodológicas:
 
Art. 10. A programação dos Encontros Estaduais e Distrital deverá ser organizada a partir do tema geral BRASIL - Educação e Aprendizagens de Jovens e Adultos ao Longo da Vida e contemplará a discussão dos quatro eixos temáticos:
 
I- Sujeitos da Educação de Jovens e Adultos;
II- Estratégias didático-pedagógicas para a EJA;
III- Intersetorialidade da EJA
IV- Educação de Jovens e Adultos no Sistema Nacional de Educação: gestão, recursos e financiamento.
 
Art. 11. Os Encontros Estaduais e Distrital serão realizados com a seguinte dinâmica:
 
I- apresentação da VI CONFINTEA e seus objetivos;
II- leitura do Regimento;
III- exposição do diagnóstico da EJA de cada Estado e Distrito Federal, pelas equipes estaduais/distrital participantes das Oficinas Regionais de Formação em Organização e Análise de Dados para o Diagnóstico da EJA, durante o mês de fevereiro de 2008;
IV- grupos de trabalho, por eixo temático, para debate do diagnóstico estadual/distrital, discussão do Documento Base Nacional e elaboração de recomendações;
V- plenária, instância máxima, para deliberação das propostas oriundas dos grupos de trabalho e eleição/homologação de delegados(as) titulares e suplentes.
 
 
SOBRE O ENCONTRO...
 
 
Registro do dia 17 de março de 2008 
 
O sexto encontro preparatório para VI Conferência Internacional de Educação de Adultos - CONFINTEA aconteceu, no auditório do Instituto Anísio Teixeira, concomitantemente ao VII Encontro Estadual de Educação de Jovens e Adultos (Fórum EJA), nos dia 17 e 18 de março de 2008, tendo como objetivos:
·      Desenvolver o diálogo sobre as políticas públicas que fomentam a Educação de Jovens e Adultos, no Brasil, como proposições a CONFINTEA; 
·      Consolidar a compreensão do conceito de educação e aprendizagens de jovens e adultos como um direito humano que se efetiva ao longo da vida; 
·      Contribuir na construção de políticas estratégicas de implantação ou fortalecimento da modalidade EJA na Educação Básica; 
·      Fortalecer a política pública de EJA, por meio do diálogo com diferentes esferas da sociedade civil e do estado, aprofundando a discussão das políticas em curso e a formulação de novas iniciativas na área educacional.logo com diferentes esferas da sociedade civil e do estado, aprofundando a discussgo da visao possograma Brasil Alfabeizado de
 
O evento contou com a participação de 250 pessoas dos diferentes segmentos da comunidade baiana. A abertura se deu com apresentação musical de chorinho do professor Jovino Alves Santos – UNEB e em seguida, constituiu-se a mesa com a presença da Professora Maria de Fátima Mota Urpia, representante do Fórum EJA-Bahia, Professora Ana Teixeira, representante do Secretário de Educação do Estado da Bahia, Professora Carolina Lopes, representante do Magnífico Reitor da Universidade do Estado da Bahia, Sr. José Jorge, vice-presidente da UNDIME, e a Srª. Tânia Miranda, representante da Diretoria de Educação e suas Modalidades, espaço que abriga a Coordenação de Educação de Jovens e Adultos da SEC/BA. Após a execução do Hino Nacional, a presidente da mesa, profª. Fátima Urpia, elencou os aspectos que orientariam as discussões do evento sobre a EJA: sujeitos da EJA; a gestão e o financiamento; as práticas didático-pedagógicas e o diálogo intersetorial. Também informou que o evento dedicava-se à preparação da VI CONFINTEA, a realizar-se em 2009, e que antecede o Encontro Regional de Educação de Jovens e Adultos – Nordeste, a ser realizado em abril de 2008, em Salvador.  Dando continuidade, todos os representantes expressaram o compromisso das suas respectivas instituições com a temática da EJA, enfatizando a importância do evento para a construção de políticas públicas mais acertadas para a sociedade baiana.
 
Desfeita a mesa, deu-se início a Conferência de abertura com o tema “A Educação de Jovens e Adultos no Contexto Internacional”, que foi proferida pela Profª. Drª. Marinaide Freitas, da Universidade Federal de Alagoas. No primeiro momento a palestrante fez um histórico das discussões acerca do conceito de “analfabetismo” no Brasil e sua evolução até as concepções contemporâneas da EJA, esclarecendo que, até a década de 1970, o analfabetismo, preconceituosamente, era considerado uma doença do sujeito, que dificultava a sua aprendizagem, devendo, por isso, ser erradicado, instituindo-se para tanto projetos e programas que, dada a sua pontualidade, não foram capazes de contemplar a complexidade do problema. Informou ainda que o termo EJA é de uso exclusivamente brasileiro já que, internacionalmente, tanto o conceito quanto a oferta dessa modalidade de ensino, referem-se unicamente aos adultos (como na França, a partir dos 25 anos, e Portugal, a partir dos 18), pois a educação de jovens é uma incumbência do Educação Fundamental e Média. Apresentou as discussões e percursos das CONFINTEAS e a influência de cada uma na construção de políticas públicas para a educação de adultos no cenário internacional e no Brasil, ressaltando a V CONFINTEA, de Hamburgo, como a mais significativa por apontar caminhos no sentido da EJA deixar de ser um direito subjetivo e passar a ser de caráter assegurado e obrigatório nos países membros. Após a conferência, algumas questões foram suscitadas pela assembléia e respondidas pela palestrante.
 
Os trabalhos da tarde foram iniciados com a leitura do regimento dos encontros preparatórios para a VI CONFINTEA, realizada pela profª. Fátima Urpia. 
 
A segunda fala da tarde foi realizada pelo Sr. Joilson Rodrigues de Souza, coordenador de disseminação de informação do IBGE – Ba, que apresentou um breve diagnóstico da educação na Bahia, com foco na EJA, intencionando criar bases para as discussões sobre a problemática que envolve a EJA.  
 
Após o intervalo, teve início a mesa-redonda “EJA e diversidade”, composta pelos representantes dos eixos temáticos dos GT’s, os quais introduziram as questões que seriam discutidas pelos grupos de trabalho na manhã do dia posterior. Além das problematizações advindas dos temas, desenvolveu-se uma discussão acerca da condição assumida de sujeito na EJA, representado de maneira corriqueira sempre pelo educando, excluindo-se o professor. Foi proposto que as considerações sobre o documento base levassem em conta esta compreensão mais ampla de sujeito.
O encerramento dos trabalhos do 1º dia o Encontro foi realizado por um grupo de samba de roda, composto por uma professora e alunos do programa Brasil Alfabetizado, do município de Lauro de Freitas, região metropolitana de Salvador.
 
Registro do dia 17 de março de 2008 
 
No dia seguinte, a aluna Gisele, do curso de Pedagogia/UFBA, abriu o evento com uma vídeo-performance, intitulada “O Método Paulo Freire em EJA: dialética da reflexão/ação (abstração/conscientização)” que se constitui, segundo a autora, numa metodologia lúdica para a EJA, que busca a ampliação das interlocuções. O passo seguinte foi a distribuição dos participantes entre os diversos grupos de trabalho para a discussão da versão preliminar do Documento Base Nacional, em busca de contribuições para o estabelecimento definitivo do documento. Essas contribuições poderiam ocorrer na forma de supressão de texto, expressões ou palavras; agrupamento de texto ou idéias; acréscimos de palavras ou expressões ou até mesmo a proposição de um novo texto. Quanto às discussões acerca dos quatro eixos temáticos os GTs deveriam apresentar suas recomendações, as quais encontram-se registradas abaixo:
 
 

 













